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	 FORO: Comarca de Primeiro de Maio/PR. 
	 Publique -se 
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio/PR, em 22 de fevereiro 2022.

Bruna de Oliveira Casanova 
Prefeita

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 140/2021

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2021

	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
	 CONTRATADO: QUALITY ATACADO LTDA – ME - CNPJ: 
15.724.019/0001-58
	 OBJETO: Aquisição de material permanente.
	 VALOR: R$ 918,78 (novecentos e dezoito reais e setenta e oito centa-
vos).
	 VIGENCIA: 12 (doze) meses
	 REFERÊNCIA: Pregão nº 80/2021

PREÇOS REGISTRADOS:

	 FORO: Comarca de Primeiro de Maio/PR. 
	 Publique -se 
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio/PR, em 22 de fevereiro 2022.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 134/2021

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 89/2021

	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
	 CONTRATADO: M. F. DE AGUIAR - SEGURANCA ELETRONICA – ME, 
	 CNPJ: 15.472.610/0001-65
	 OBJETO: Contratação de empresa para aquisição, instalação manuten-
ção e monitoramento de câmeras de segurança (circuito fechado de tv) e interfones 
nas escolas e cmeis municipais.
	 VALOR: R$ 26.050,00 (vinte e seis mil cinquenta reais).	 VIGEN-
CIA: 12 (doze) meses
	 REFERÊNCIA: Pregão nº 89/2021

PREÇOS REGISTRADOS:

	 FORO: Comarca de Primeiro de Maio/PR. 
	 Publique -se 	
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio/PR, em 22 de fevereiro 2022.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 135/2021

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 89/2021

	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
	 CONTRATADO: ROPE MONITORAMENTO ELETRÔNICO LTDA
	 CNPJ: 16.728.574/0001-10
	 OBJETO: Contratação de empresa para aquisição, instalação manuten-
ção e monitoramento de câmeras de segurança (circuito fechado de tv) e interfones 
nas escolas e cmeis municipais.
	 VALOR: R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais).
	 VIGENCIA: 12 (doze) meses
	 REFERÊNCIA: Pregão nº 89/2021

PREÇOS REGISTRADOS:

	 FORO: Comarca de Primeiro de Maio/PR. 
	 Publique -se 	
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio/PR, em 22 de fevereiro 2022.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 144/2021

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 76/2021

	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
	 CONTRATADO: AYER FELIPE DE FARIA NETO ME 
	 CNPJ: 21.183.741/0001-25
	 OBJETO: Contratação de empresa especializada de diagramação, 
formatação e confecção/execução de serviços gráficos
	 VALOR: R$ 2.252,50 (dois mil duzentos e cinquenta e dois reais e 
cinquenta centavos).
	 VIGENCIA: 12 (doze) meses
	 REFERÊNCIA: Pregão nº 76/2021

PREÇOS REGISTRADOS:
	 Lote 3

	 Lote 8

	 FORO: Comarca de Primeiro de Maio/PR. 
	 Publique -se 	
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio/PR, em 22 de fevereiro 2022.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 145/2021

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 76/2021

	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
	 CONTRATADO: DANIEL ROGERIO DA ROCHA ME  
	 CNPJ: 19.008.104/0001-70
	 OBJETO: Contratação de empresa especializada de diagramação, 
formatação e confecção/execução de serviços gráficos
	 VALOR: R$ 19.201,50 (dezenove mil duzentos e um reais e cinquenta 
centavos).
	 VIGENCIA: 12 (doze) meses
	 REFERÊNCIA: Pregão nº 76/2021

PREÇOS REGISTRADOS:
	 Lote 4 

	 Lote 11

	 Lote 18

	 Lote 27

	 Lote 28

	 FORO: Comarca de Primeiro de Maio/PR. 
	 Publique -se 	
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio/PR, em 22 de fevereiro 2022.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 147/2021

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 76/2021

	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
	 CONTRATADO: GUILHERME GONÇALVES PADOVESI – ME
	 CNPJ: 28.480.889/0001-70
	 OBJETO: Contratação de empresa especializada de diagramação, 
formatação e confecção/execução de serviços gráficos
	 VALOR: R$ 6.724,50 (seis mil setecentos e vinte e quatro reais e cin-
quenta centavos).
	 VIGENCIA: 12 (doze) meses
	 REFERÊNCIA: Pregão nº 76/2021

PREÇOS REGISTRADOS:
	 Lote 5

	 Lote 12

	
	 FORO: Comarca de Primeiro de Maio/PR. 
	 Publique -se 
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio/PR, em 22 de fevereiro 2022.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 146/2021

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 76/2021

	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
	 CONTRATADO: GRAFICA ITUANA LTDA - CNPJ: 13.616.554/0001-60
	 OBJETO: Contratação de empresa especializada de diagramação, 
formatação e confecção/execução de serviços gráficos
	 VALOR: R$ 19.201,50 (dezenove mil duzentos e um reais e cinquenta 

tecnologias que permitam a sua plena realização fora das dependências da 
Procuradoria-Geral 
do Município de Primeiro de Maio.  
	 §2º A inclusão do Procurador do Município no regime de teletrabalho é 
fundamentada na conveniência do serviço, podendo ser revertida a qualquer tempo, 
a pedido ou por ato motivado do Procurador-Geral do Município.
	 Art. 10º O teletrabalho tem por objetivos:
	 I – Promover a contínua especialização da atuação na representação 
judicial e extrajudicial do Município de Primeiro de Maio;
	 II – Aumentar a qualidade e a eficiência das atividades executadas pela 
Procuradoria-Geral do Município de Primeiro de Maio; 
	 III – Aperfeiçoar a organização e a gestão da Procuradoria-Geral do 
Município de Primeiro de Maio;
	 IV – Reduzir os gastos decorrentes da prestação de serviço em seu 
local de trabalho, tais como consumo de água, energia elétrica, dentre outros; 
	 V – Contribuir para a melhoria do meio ambiente, com a diminuição de 
poluentes na atmosfera decorrentes do deslocamento até o local de trabalho; 
	 VI – Possibilitar o aumento da qualidade de vida de seus integrantes e 
otimização de tempo e recursos.
	 Art. 11. É de responsabilidade do Procurador do Município optante pelo 
regime do teletrabalho:
	 I - manter disponíveis telefones para contato imediato durante a jornada 
de trabalho, bem como permanentemente ativos e atualizados;
	 II - atender às reuniões convocadas, não implicando direito a reembolso 
de despesas de deslocamento, tampouco diárias;
	 III - manter o Procurador-Geral do Município informado acerca do 
andamento dos trabalhos e apontar eventuais dificuldades, dúvidas ou elementos 
que possam atrasar ou comprometer a qualidade e eficiência do serviço;
	 IV - guardar sigilo das informações contidas nos processos e demais 
documentos, sob pena de responsabilidade, nos termos da legislação em vigor;
	 V - manter-se em condições de retorno ao regime de trabalho presencial, 
em caso de necessidade da Administração.
	 §1º Será facultado ao Procurador do Município trabalhar nas depen-
dências da Procuradoria-Geral, nos dias reservados ao teletrabalho. 
	 §2º O Procurador do Município que não se adaptar à sistemática e às 
rotinas do trabalho à distância poderá ser desligado do regime de teletrabalho, não 
sendo vedado o seu posterior retorno a este regime. 
	 §3º O desligamento do regime de teletrabalho não configura, por si só, 
presunção ou indício de infração disciplinar. 
	 Art. 12. O dia de atividade em teletrabalho corresponderá a um dia de 
jornada de trabalho regular e será considerado para todos os fins de direito.

CAPÍTULO V - DA ORGANIZAÇÃO DA PROCURADORIA-GERAL DO MUNI-
CÍPIO

	 Art. 13. São gerências integrantes da Procuradoria-Geral do Município:
	 I - Gerência Especializada em Assuntos de Licitações, Contratos Ad-
ministrativos e Convênios (GLCC);
	 II - Gerência Especializada no Contecioso Judicial e Assuntos Fazen-
dários (GCJAF)

SEÇÃO I - GERÊNCIA ESPECIALIZADA EM ASSUNTOS DE LICITAÇÕES, 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS E CONVÊNIOS (GLCC);

	 Art. 14. Compete à Gerência Especializada em Assuntos de Licitações, 
Contratos Administrativos e Convênios (GLCC), o assessoramento jurídico na esfera 
de sua competência ao Chefe do Executivo, ao Procurador-Geral do Município, 
aos Secretários Municipais e dirigentes das entidades da Administração Municipal 
Indireta, se houver e:
	 I - responder, mediante pareceres opinativos, às consultas formuladas 
em tese ou em casos concretos, pelas autoridades referidas no caput deste artigo, 
nas questões de afetas às suas atribuições, especialmente sobre:
	 a) procedimentos licitatórios e chamadas públicas;
	 b) minutas de atos ou negócios jurídicos, convênios ou quaisquer ajustes 
que envolvam obrigação a ser contraída pelo Município;
	 c) hipóteses de dispensa, inexigibilidade de licitação e contratação 
direta;
	 d) editais, instrumentos convocatórios, e chamadas públicas;
	 e) concessão e permissão da prestação de serviços públicos;
	 f) terceirização de serviços públicos;
	 g) legalidade de contratos, convênios, termos e quaisquer espécies de 
instrumentos representativos de ajustes da Administração Municipal com terceiros;
	 II - analisar os casos que lhe forem submetidos pelo Procurador-Geral 
do Município 
	 III - outras atividades correlatas com a natureza das matérias que lhe 
forem submetidas.

SEÇÃO II - DA GERÊNCIA ESPECIALIZADA NO CONTENCIOSO JUDICIAL E 
ASSUNTOS FAZENDÁRIOS (GCJAF)

	 Art. 15. Compete à Gerência Especializada no Contecioso Judicial e 
Assuntos Fazendários (GCJAF) o assessoramento jurídico na esfera de sua com-
petência, do Chefe de Executivo, ao Procurador-Geral do Município, aos Secretários 
Municipais e dirigentes das entidades da Administração Municipal indireta, se houver 
e:
	 I - defender em Juizo, em qualquer instância ou tribunal, os interesses do 
Município de Primeiro de Maio e das entidades da Administração Municipal Indireta, 
se houver em todas as causas em que o Poder Público Municipal figure como autor, 
réu, litisconsorte ou terceiro interessado, ou de qualquer modo tenha interesse, ainda 
que indireto, no objeto das demandas
	 II - responder, mediante pareceres opinativos, às consultas formuladas 
em tese ou em casos concretos, pelas autoridades referidas no caput deste artigo, 
nas matérias de direito tributário e financeiro;
	 III - promover a cobrança extrajudicial dos débitos tributários e não 
tributários na Divida Ativa do Municipio;
	 IV - efetuar à cobrança judicial dos créditos do Município de Primeiro 
de Maio inscritos na Dívida Ativa;

	 V - praticar todos os atos processuais no acompanhamento das deman-
das judiciais de interesse do Município e suas entidades;
	 VI - adotar todas as medidas judiciais para a defesa dos interesses 
do Município de Primeiro de Maio e das entidades integrantes da Administração 
Municipal indireta, se houver, nas demandas judiciais;
	 VII - responder a consultas tributárias e de direito finanaceiro formuladas 
à Procuradoria-Geral do Município e demais Secretarias;
	 VIII – manter o registro cadastral e de pagamentos de todos os preca-
tórios do Município, para fins de controle, verificação dos pagamentos e conferência 
da ordem em que são realizados
	 IX - atuar em quaisquer instâncias administrativas, por determinação 
do Prefeito ou Procurador-Geral do Município, em questões de interesse da Admi-
nistração Municipal Direta e Indireta;
	 X - analisar os casos que lhe forem submetidos pelo Procurador-Geral 
do Municipio;
	 XI - outras atividades correlatas com a natureza das matérias de ordem 
tributária e fiananceira que lhe forem submetidas;
	 XII - adotar todas as medidas judiciais para a defesa dos interesses 
do Município de Primeiro de Maio e das entidades integrantes da Administração 
Municipal Indireta, se houver nas matérias relativas trabalhista e/ou previdenciária 
do regime geral de previdência social;

TÍTULO III - DOS DEVERES, PROIBIÇÕES E PRERROGATIVAS DO CARGO 
DE PROCURADOR DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I - DAS PROIBIÇÕES

	 Art. 16. Ao Procurador do Município é vedado:
	 I – Empregar em seu expediente expressões ou termos de desrespeito à 
Justiça e às autoridades constituídas, exceto críticas formuladas sob aspecto jurídico 
e doutrinário;
	 II – Referir-se de modo depreciativo ou desrespeitoso às autoridades 
e aos atos da Administração, em informe, parecer ou despacho;
	 III – Valer-se da qualidade de Procurador do Município para obter 
vantagem indevida;
	 IV – Participar de gerência ou administração de qualquer empresa 
privada de sociedade civil ou exercer comércio e, nessa qualidade, transacionar 
com o Município de Primeiro de Maio;
	 V - coagir ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se a associação 
profissional ou sindical ou a partido político;
	 VI - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em 
detrimento da dignidade da função pública;
	 VII - utilizar pessoal ou recursos materiais públicos para fins particulares;
	 VIII - cometer a outro servidor atribuições estranhas ao cargo que ocupa, 
exceto em situações de emergência e transitórias;
	 IX - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado;
	 X - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exer-
cício do cargo ou da função;
	 XI - não comparecer, de modo injustificado, às reuniões de trabalho dos 
Grupos, das Comissões ou dos Conselhos em que represente a Procuradoria-Geral 
do Município;
	 XII - participar de banca ou de comissão de concurso público, quando 
concorrer parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro 
grau, bem como cônjuge ou companheiro;
	 XIII - manter, sob sua chefia imediata, em cargo ou função gratificada, 
cônjuge, companheiro, ou parente até o terceiro grau;
	 XIV – Recusar fé a documentos públicos.

CAPÍTULO II - DOS IMPEDIMENTOS

	 Art. 17. É defeso aos Procuradores do Município exercer as suas funções 
em processos ou procedimentos:
	 I – Em que é parte, ou de qualquer forma, interessado;
	 II – Em que atuou como advogado de qualquer das parte;
	 III – Em que seja cônjuge, parente consanguíneo ou afim, em linha reta 
ou colateral até o terceiro grau;
	 IV – nos casos previstos na legislação processual.

CAPÍTULO III - DA SUSPEIÇÃO

	 Art. 18. O Procurador Municipal declarar-se-á por suspeito quando:
	 I – Houver proferido parecer favorável à pretensão  deduzida em juízo 
pela parte adversa;
	 II – Houver motivo de foro íntimo, ético e profissional que o iniba de atuar;
	 III – Ocorrer qualquer dos casos previstos na legislação processual;
	 IV – Em razão do princípio da segregação de função, conforme o caso 
concreto.

CAPÍTULO IV - DAS PRERROGATIVAS

	 Art. 19. São prerrogativas do Procurador do Município:
	 I – Não ser constrangido de qualquer modo a agir em desconformidade 
com sua consciência ético- profissional;
	 II – Gozar de independência na atividade profissional, com imunidade 
funcional quanto às opiniões de natureza técnico-científica, bem como a garantia 
de atuação de acordo com o princípio da segregação de função;
	 III – Requisitar, sempre que necessário, o auxílio ou a colaboração das 
autoridades públicas para o exercício de suas atribuições;
	 IV – Solicitar das autoridades competentes certidões, informações e 
diligências necessárias ao desempenho de suas funções, com direito de preferência 
no atendimento;
	 V – Ingressar livremente em qualquer edifício ou recinto onde funcione 
repartição pública do Município acessando e requisitando documentos e informações 
úteis ao exercício da atividade funcional;
	 VI – Ter vistas dos processos fora das Secretarias e dos Órgãos Muni-
cipais;
	 VII – Exercer os direitos relativos à livre associação sindical;
	 VIII – Utilizar, os símbolos, trajes e pronomes de tratamento privativos 
dos Advogados;
	 IX – Utilizar os meios de comunicação ou de locomoção municipal, 
sempre que o interesse do serviço o exigir.
	 X – ser publicamente desagravado, quando ofendido no exercício da 
função ou em razão dela.
	 XI – receber honorários advocatícios decorrente da sucumbência;

CAPÍTULO V - DOS DEVERES

	 Art. 20. São deveres do Procurador do Município:
	 I – Assiduidade; 
	 II – Pontualidade;
	 III – Urbanidade;
	 IV – Lealdade às instituições a que serve;
	 V – Desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos, os serviços 
a seu cargo e os que lhe forem atribuídos pelo Procurador-Geral do Município;
	 VI – Guardar sigilo profissional;
	 VII – Representar ao Procurador-Geral do Município sobre irregulari-
dades que afetem o bom desempenho de suas atribuições;
	 VIII – manter conduta compatível com a moralidade administrativa;
	 IX – sugerir ao Procurador-Geral do Município providências tendentes 
à melhoria dos serviços no de sua atuação.
	 X - manter, pública e particularmente, conduta ilibada e compatível com 
o exercício do cargo;
	 XI - zelar pelo prestígio da Justiça, por suas prerrogativas e pela digni-
dade de suas funções;
	 XII - zelar pelo respeito aos demais Procuradores do Município;
	 XIII - atender quando necessário e tratar com urbanidade os munícipes, 
as partes, as testemunhas, os servidores e os auxiliares;
	 XIV - desempenhar com zelo e presteza as suas funções;
	 XV - declarar-se suspeito ou impedido, nos termos da lei;
	 XVI - observar as formalidades legais no desempenho de sua atuação 
funcional;
	 XVII - resguardar o sigilo sobre o conteúdo de documentos ou informa-
ções obtidos em razão do cargo ou função e que, por força de lei, tenham caráter 
sigiloso;
	 XVIII - guardar segredo sobre assunto de caráter sigiloso que conheça 
em razão do cargo ou função;
	 XIX - adotar, nos limites de suas atribuições, as providências cabíveis 
contra as irregularidades de que tenha conhecimento em razão do cargo;
	 XX - atender aos expedientes administrativo e forense, participando das 
audiências e de demais atos, salvo nos casos em que tenha de proceder a diligências 
indispensáveis ao exercício de suas funções;
	 XXI - atender, com presteza, as solicitações dos seus pares, para 
acompanhar atos administrativos ou judiciais ou diligências que devam realizar-se 
na área em que exerçam suas atribuições;
	 XXII - prestar informações solicitadas ou requisitadas pelos órgãos da 
Administração;
	 XXIII - exercer permanente fiscalização sobre os servidores subordina-
dos;
	 XXIV - comparecer às reuniões dos órgãos que componha represen-
tando a Procuradoria-Geral do Município, salvo por motivo justo;
	 XXV - comparecer aos cursos de aprimoramento proporcionados pela 
Instituição;

TÍTULO IV - DA CARREIRA
CAPÍTULO I - DO CONCURSO DE INGRESSO

	 Art. 21. O ingresso na carreira de Procurador do Município dependerá 
da aprovação prévia em concurso público de provas e títulos, organizado pela 
Procuradoria-Geral do Município, com a participação da Secretaria Municipal de 
Administração e Recursos Humanos e da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).
	 Parágrafo único. São requisitos para o ingresso no cargo:
	 I - ser brasileiro;
	 II - estar inscrito como Advogado na OAB;
	 III - estar quite com o serviço militar;
	 IV - estar no gozo dos direitos políticos;
	 V - gozar de boa saúde, física e mental;
	 VI - apresentar declaração de bens.
	 Art. 22. O edital de abertura para ingresso no cargo de Procurador do 
Município indicará, obrigatoriamente, os programas sobre os quais versarão as 
provas, os critérios para avaliação dos títulos e o prazo para as inscrições, que não 
poderá ser inferior a 30 (trinta) dias.

CAPÍTULO II - DA NOMEAÇÃO

	 Art. 23. A nomeação dos candidatos aprovados no concurso de ingres-
so na carreira de Procurador do Município, obedecida rigorosamente a ordem de 
classificação, pelo Prefeito.
	 Parágrafo Único. A nomeação será tornada sem efeito se o candidato 
não tomar posse no prazo previsto.

CAPÍTULO III - DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

	 Art. 24. A avaliação de desempenho tem como finalidade acompanhar 
o desenvolvimento pessoal e funcional do servidor, visando o aprimoramento das 
potencialidades e a melhoria da qualidade dos serviços prestados.
	 Art. 25. O processo de avaliação de desempenho compreenderá a aferi-
ção do patamar de atuação do servidor, no que se refere aos aspectos profissionais.
	 Art. 26. As avaliações de desempenho para aquisição de estabilidade 
no serviço público, para a concessão das promoções funcionais e para a concessão 
da progressão funcional, serão realizadas por Comissão Especial de Avaliação de 
Desempenho, criada e regulamentada por decreto em consonância com a Consti-
tuição Federal, Estatuto do Servidor Público Municipal, com legislação pertinente e 
nos termos desta Lei.
	 Art. 27. O processo de avaliação de desempenho observará programas 
e projetos que oportunizem a melhoria de desempenho, através de ações de	
capacitação como forma de assegurar o desenvolvimento do Procurador do Muni-
cípio.

CAPÍTULO IV - DA PROGRESSÃO POR QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

	 Art. 28. A Progressão na carreira por qualificação profissional é a pas-
sagem de níveis por conclusão das habilitações exigidas, mediante comprovação 
de titulação obtida em instituição credenciada pelo órgão normativo do sistema de 
ensino respectivo, sendo:
	 I – ensino superior: 5 (cinco) níveis por título;
	 II – especialização e aperfeiçoamento ao nível de Pós-Graduação lato 
sensu: 5 (cinco) níveis por título;


